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ARTIGOS

PRINCiPIOS CONSTITUCIONAIS DO MINISTERIO
PUBLICO, AINDA'

Francisco Dias Teixeira’
1 Osprincipios como pressupostos de atuacao e base tedrica do MP

O debate sobre“ uma politicade atuacéo do Ministério Publico” — que € necessario
endo setem realizado ingtituci onal mente — pressupde (no plano | 6gico, ndo necessariamente
cronol 6gico) umacompreensdo compartilhadados principi os constitucionaisdo Ministério
Publico: unidade, indivisibilidade e independéncia funcional. Do contrério, diante de
qualquer tentativa de se estabelecer meta de trabalho da Institui¢do, ou orientagdo para a
atuacdo de seus membros (ou simples discussao arespeito), erguer-se-ao vozesinvocando
o “principio da independéncia funcional”. De outra parte, sempre que um membro, na
restrita esfera de suas atribui¢bes, tomar determinada iniciativa ou der certa orientacéo a
uma atuacéo precedente que contrarie entendimento de outro membro, ouvir-se-do, ou
perceber-se-8o, criticas (ou mesmo censuras) a pretexto do principio da“unidade’, ambos
(criticante e criticado) apresentando argumentos “razoaveis’ para demonstrar que sua
atuacdo/opinido é a que serve afinalidade da Institui¢céo (defesa do interesse publico).

A sedimentacéo (mas sem cristalizagdo) de umanogado conceitual (e ndo dogma)
sobre 0s respectivos objetos de aplicabilidade desses principios, o acance e os limites
deles e arelacdo entre eles € imprescindivel ao avanco da discussao sobre a “politica de
atuacdo do Ministério Publico”, pois essa “politica’ ha de se assentar na unidade das
diversas atuacdes, respeitando aindependéncia de cadamembro. Mas como isso € possivel ?
E aindivisibilidade — 0 que é e qual é a sua funcionalidade?

Observa-se noslivros sobre o Ministério Publico, ou nos capitul os a€el e destinados
em livros sobre Direito Processual ou Constitucional, basicamente, a reproducéo da
definicdo que se formou ao longo de décadas a respeito da unidade, daindivisibilidade e
da independéncia (as vezes referida como autonomia) funcional do Ministério Publico,
antes da Carta Politica de 1988°. Ao que se percebe, a preocupagdo maior era garantir a

1 Sobre a questédo, publicamos um pequeno ensaio na edi¢éo n. 2 (jan./mar. 2002) deste Boletim.

* Francisco Dias Teixeira é Subprocurador-Geral da Republica e bacharel em Filosofia pela Universidade de S&o Paulo.
2 E conhecida a definicio de Hugo Nigro Mazzilli: “unidade significa que os membros do Ministério Plblico
integram um s6 6rgéo sob a dire¢do de um sb chefe; indivisibilidade significa que esses membros podem ser
substituidos uns pelos outros’. Ja sobre a independéncia e a autonomia funcionais, diz o autor: “Por forca da
autonomiafuncional, o Ministério Publico, enquanto institui¢éo, decide livremente o que fazer, dentro dos limites
dalel, sem seater ainjungdes de outros 6rgaos do Estado, alheios ainstitui¢do ministerial ; por forcadaindependéncia
funcional, os membros do Ministério Publico (promotores e procuradores) e cada 6rgao ministerial (Conselho
Superior, Colégio de Procuradores) decidem livremente o que fazer, dentro doslimites dalei, sem se subordinarem
a determinagdes de outros membros ou 6rgéo da mesma institui¢do ministerial” (Regime juridico do Ministério
Publico. 5. ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2001. p. 155 e 189/190, respectivamente).
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“independéncia” do membro do MP em face do juizo perante o qual oficie ou perante o
chefe do Poder Executivo, de um lado, e, de outro, protegé-lo de “ ordem superior ilega”,
no ambito da prépria Institui¢do. Bem por isso, se a definicdo de independéncia funcional
gue se tem enunciado € mais desenvolvida e — cremos — adequada, na de unidade e de
indivisibilidade percebe-se a auséncia de qualquer reflexdo maior quando a implicagéo
desses principios no agir do Ministério Publico, limitando-se arepeticdo mecanicade uma
defini¢do burocrética. Menos ainda se vé a tentativa de estabelecer arelagdo, as conexdes
e o funcionamento conjunto, na prética, desses conceitos, que se tornaram, na Carta de
1988, principios de um Ministério Publico que, em nossa concepcao, participa, com 0s
demais 6rgaos tradicionais, do exercicio do Poder3.

Conforme se sabe e se diz freguientemente, a Cartade 1988 redefiniu o Ministério
Publico, conferindo-lhe um relevo na estrutura do Estado e destinando-lhe um papel na
sociedade que ndo tem precedente nas Constitui¢cdes anteriores. O nosso Direito
Constitucional reclamaumadoutrinaparaesse capitulo. Por outro lado, o Ministério Plblico
brasileiro ndo encontra similar em outros paises, no que diz respeito a autonomia que essa
instituicdo apresenta na estrutura do Estado, a diversidade de suas funcdes (especialmente
naareacivel) e, talvez, aindependénciadaqual, dedireito e defato, seus membrosdispdem
para o exercicio de suas fungdes — o que implica a pouca utilidade do estudo do direito
comparado.

E temos a convicgdo de que o estudo sobre o Ministério Pablico brasileiro, num
plano tedrico amplo, em grande parte, € 0 estudo de seus principios (e também do que
chamaremos de garantias), levados as suas mais profundas consequiéncias e as suas mais
diversas imbricagfes, pois, principios constitucionais que agora sdo, a unidade, a
indivisibilidade e aindependéncia funcional sdo principios informadores do exercicio do
Poder, quanto as funcdes a cargo do Ministério Publico.

2 Principios e garantias constitucionais do Ministério Publico

Os principios informadores dainstitui¢do Ministério Publico estdo expressos no
§ 12 do art. 127 da Constituicdo Federal, in verbis: “S&o principios institucionais do
Ministério Publico a unidade, aindivisibilidade e aindependéncia funciona”.

J& o que se chama aqui de garantias do Ministério Publico* assim esta previsto
nos 88 22 e 3°do art. 127 eno art. 168 da Constituicao Federal, que dizem, respectivamente:

“Art. 127 [..]

§ 22 Ao Ministério Publico é asseguradaautonomiafuncional eadministrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a

% V. nosso “O Ministério Publico e o Poder”, neste Boletim (ano 2, n. 7, p. 11-37, abr./jun. de 2003).

4 Julgamos que a adog&o da terminologia “principios’ e “garantias’ é um recurso tedrico Util. Sabendo-se, no
entanto, que as normas principiol gicas contém também garanti as (especial mente aguel a atinente aindependéncia
funcional).
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criagdo e extingdo de seus cargos e servigos auxiliares, provendo-os por
concurso publico de provas ou de provas e titulos, a politica remuneratéria e
os planos de carreira; alei disporé sobre sua organizagdo e funcionamento.

§ 3° O Ministério Publico elaborara sua proposta orcamentaria dentro dos
limites estabelecidos na lei de diretrizes orgamentérias’.

“Art. 168. Os recursos correspondentes as dotacdes orgamentérias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 6rgaos
dos Poderes Legislativo e Judiciario e do Ministério Publico, ser-lhes-&o
entregues até o dia 20 de cada més, na forma da lei complementar a que se
refere o art. 165, § 9°.”

Osprincipios dizem respeito aatividade-fim dalnstitui¢cdo. JAas garantiasdizem
respeito aproprialnstitui¢cdo, nacondicao de 6rgéo do Estado, etém por objetivo assegurar
(a) a independéncia da acdo institucional (soma/sintese da atuacdo dos membros), por
meio daautonomia funcional, pelaqual alnstituicdo é dotada de competénciaparaexpedir
normas sobre aatuacao de seus membros; e (b) os meios materiai s necessarios ao exercicio
de sua atividade-fim, mediante autonomia administrativo-financeira.

E consenso nadoutrinajuridicaque um dispositivo principiol 6gico situa-se numa
posicdo proeminente em relacdo ao dispositivo normativo. Aquele emite informacdo Util
a0 estabel ecimento do significado de todas as normas reguladoras do objeto sobre o qual
paira(no caso, Ministério Publico); este— o dispositivo normativo —, ainda que, por vezes,
repercuta sobre outros dispositivos, sua vocagao € regular uma questdo especifica. Disso
decorre a necessidade de se aprofundar a reflexdo sobre tais conceitos (unidade,
indivisibilidade e independéncia funcional), para se estabelecer uma compreensao
compartilhada, principal mente entre os membros do M P, sobre seus respectivos significados
e a compatibilizacdo destes, pois, conforme certamente ja experimentou todo membro do
Ministério Publico, de fato, eles — os principios constitucionais do MP — repercutem nas
mais triviais atividades de nosso cotidiano, criando situacGes de aparente impasse ou
contradicdo. As garantias da Instituicio/Orgo (autonomia funcional, administrativa e
financeira), por maiores e mais complexas que sejam suas implicacdes, sdo de mais fécil
apreensdo e delimitagéo.

E importante reafirmar que osprincipios—unidade, indivisibilidadee independéncia
funcional — n&o se ddo no plano organizacional do Ministério Publico brasileiro, mas
referem-se ao plano funcional, funcéo estaque seinstitucionalizacomo ministério publico,
no significado vernacular e maisforte dessa expresséo: ministério publico. Asgarantias—
autonomiafunciona e administrativo-financeira, ao contrario, referem-se ao 6rgéo estatal .
Assim, p. ex., aunidade ndo é verificavel objetivamente numa estrutura burocratica, mas
€ concebida abstratamente, pela idéntica natureza e pelo objetivo comum dos diversos
ministérios exercidos por cada um dos membros da Instituicdo, que € nacional, objetivo
este que, em sintese genérica, € adefesadasociedade. A unidade, a priori, €, pois, somente
uma idéia, que vai-se concretizando na agéo.

Com efeito, organizacionalmente, ndo existe vinculo entre o Ministério Publico
da Uni&o e os dos Estados, ou entre estes, constituindo-se o Ministério Publico de cada
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ente politico um érgéo auténomo (burocraticamente). No entanto, os principios daunidade
e da indivisibilidade pairam sobre eles, indistintos. Essa unidade e essa indivisibilidade
sdo funcionais. E formam-se, conceitual mente, na nogdo de interesse publico.

3 Osprincipios da unidade e da independéncia funcional

A compreensdo dos principios constitucionais do Ministério Publico deve partir
do pressuposto de que se esta diante de uma instituicdo a qual a Carta Politica brasileira
atribui funcdes atinentes ao exercicio do Poder. N&o setrata, pois, de um 6rgéo —aindaque
auténomo, conforme indisputavel mente o0 € —responsavel por atividades enquadraveis nas
funcdes doutrinariamente sintetizadas e cristalizadas como sendo “legislar”, “administrar”
e“julgar”, mas sim de um 6rgéo de exercicio do Poder, um 6rgdo de soberania do Estado.
E, como tal, se, por um lado, a Instituicdo € assegurada, perante os demais 6rgaos de
exercicio do Poder, amesmaautonomia que, tradicionalmente, € assegurada aos trés 6rgaos
histéricos, por outro lado seus membros dispem da mesma independéncia de que os
membros dos demais 6rgéos dispdem. Nao ha qualquer fundamento para estabel ecer
diferente grau entre a independéncia, v. g., do membro do Judiciario e a do membro do
Ministério Publico, porque ambos estdo sujeitos apenas a Constituicdo e as leis.

A quest&o — que renitentemente surge — € ver, com precisdo e clareza, o conceito
de independéncia no contexto constitucional, seu objeto, e, no caso do Ministério Publico,
compatibilizé-lo com os demais principios constitucionais, pois, se, quanto aos membros
dos demais 6rgaos de exercicio do Poder, aindependéncia é principio implicito, quanto ao
Ministério Publico ndo somente esta explicito, mas também estdo explicitos os principios
da unidade e daindivisibilidade.

Que nenhum principio juridico € ilimitado € principio de todos os principios,
porgue € condi¢do mesmade vigéncia del es (se se pretendesse ilimitado um principio, este
aniquilaria ou supriria os demais e ja ndo haveria sentido falar em principios...). Mas,
qguanto ao “principio da independéncia’, ha que se ter uma premissa ainda anterior:
“independéncia’, em sua significacdo politica, apenas o Estado detém. Se o Estado detém
a “independéncia politica’, o maior grau de liberdade que seus agentes podem deter € a
“independéncia funcional”®. E, dentro da estrutura de um Estado, néo pode haver érgéo
“independente”, mas somente “autdbnomo”. Portanto, sabendo-se que a Carta Politicanem
sempre utiliza o vocabulario técnico-juridico, e muitas vezes nem mesmo mantém a
desgjavel correcdo vocabular, hd de se ver o significado de “independéncid’ nos vérios
contextos em que € empregada na Carta Politica de 1988, estabelecendo, o intérprete, a
coeréncia conceitual .

® O proprio membro do Congresso Nacional, que, em tese, dispde de um maior espectro politico onde exercer sua
“independéncia’, estaé“funcional”, porque submetida anormas prévias que balizam asua“funcéo parlamentar”.
Portanto, somente 0 membro de um Poder Constituinte, ao se confundir com o préprio “Estado em formacéo”,
dispde de “independénciapolitica’, ja que sua proposi¢ao ndo é condicionavel por norma prévia, mas apenas por
uma outra forga politica
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Nessatarefa, deinicio, observa-se que a Constitui ¢éo refere-se a“independéncia’
e “autonomia’ sem marcar a diferenca entre esses conceitos e, até mesmo, confusamente.
Masao intérprete ndo é admitido utilizar indistintamente esses termos, dando-lhes o mesmo
conceito, porque na linguagem corrente — e mesmo na linguagem juridica — eles tém
significacéo diverse’.

Usando a palavra “liberdade” como auxilio para a expressao de nossa idéia,
diremos que “independéncia’ significa mais liberdade que “autonomia’. Portanto, ainda
gue necessariamente limitada, pois operando no &mbito circunscrito pelo Estado, apalavra
“independéncia’, na Constituicdo, designa espaco de liberdade superior aquele referido
por “autonomia’.

Ora, sabendo-se que o Estado, como ente politico-juridico, € “independente”
(=soberano: art. 12, 1), no ambito do Estado nédo pode haver 6rgdo “independente”’. Assim,
ao dizer, no art. 22, que os “ Poderes’ da Unido sdo “independentes’, o Constituinte ndo se
refereao “ 6rgéo de exercicio” do Poder (Legidativo, Executivo e Judiciério, no caso), mas
ao “exercicio” do Poder. Conseqlientemente, “independentes’ sdo os membros desses
0rgdos, quanto arealizacdo de suas convicgdes no exercicio do Poder, independéncia essa
gue, conforme ja assinalado, encontra limite apenas na propria Constituicdo e nasleis; ea
sintese dessas “vontades” individuais, e por vezes contraditorias, formam a “vontade” da
instituicdo, cuja manifestacdo, quando colegiada, é tidatambém por “independente’; mas
nao — repita-se — 0 6rgdo burocratico-estatal, que € apenas autdbnomo.

Os 6rgaos por meio dos quais se exerce o Poder sdo, pois, autbnomos, porque
independente € apenas o ente maior (Estado), cuja“ vontade”, expressacom “independéncia’
pel os diversos 6rgéos de exercicio do Poder, presumivelmente, é a*“vontade do povo”, do
qual ndo se diz que éindependente, mas“ soberano” (fundamento da Republica—art. 12, 1).

A “independéncia’ dos" Poderes’ Legidativo, Executivo e Judiciariofoi proclamada
pelo Constituinte para deixar explicita sua filiacdo historico-politico-ideolégica a
denominada“ divisdo tripartidado Poder” . Na sequiéncia, ao cuidar especificamente desses
“Poderes’, dentro da estrutura do Estado, o Constituinte ndo proclama suas respectivas
autonomias (administrativa e financeira), que ndo aparecem na Carta Politica com a
abrangéncia de um principio, mas como instrumento do principio da independéncia. A
autonomia, que ndo se reveste do mesmo significado historico-politico-ideol 6gico, ndo foi

6 Sem pretender inventariar as diversas significaces desses termos, que, de resto, sdo bastante intuitivas, quer na
linguagem juridica quer na politica, registramos apenas. “Independente — Aquilo que no deriva de outro o seu
ser, sua validade ou a sua capacidade de ag&o”. “Autonomia — Termo introduzido por Kant para designar a
independéncia da vontade em relacéo a todo desejo ou objeto de desejo e a sua capacidade de determinar-se em
conformidade com umalei prépria, que éadarazdo” (ABBAGNANO, Nicola. Dicionério de Filosofia. Tradugéo
de Alfredo Bosi. S&o Paulo: Editora Mestre Jou, 1970). Antonio Houaiss, apos informar que o primeiro registro
deuso dapaavra“autonomia’ nal ingua Portuguesadatade 1836, assim adefine: “ Capaci dade de se autogovernar”
(Dicionario Houaiss da Lingua Portuguesa. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2001). Hely Lopes Meirellesassim
estabelece adiferencaentre“independéncia’ e“autonomia’ nalinguagem juridico-administrativa: “Independéncia
e autonomia, do ponto de vista juridico-administrativo, sdo conceitos diversos e com efeitos diferentes. A
independéncia é de carater absoluto; a autonomia é relativa a outro érgéo, agente ou Poder” (em parecer, a pedido
daAssociacéo Paulista do MP, em face da L CF n. 40/81. Publicado na Revista “ Justitia” , ano 45, n. 123, p. 185,
out./dez. 1983).
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proclamada pelo Constituinte quanto aos “Poderes’” Legislativo, Executivo e Judiciario,
mas esta assegurada em diversos dispositivos’. Por outro lado, o principio daindependéncia
dos agentes desses 0rgdos de exercicio do Poder também néo foi proclamada pelo
Constituinte, ao cuidar especificamente do 6rgdo; mas estaimplicita naquela proclamacéo
ideoldgica e equivoca do art. 2°. Temos, pois, que 0 mais correto tecnicamente seria
proclamar, no art. 22, a autonomia dos 6rgdos Legislativo, Executivo e Judiciério e, ao
cuidar especificamente de cada um deles, assegurar, expressamente, a independéncia de
seus membros no exercicio de suas fungoes.

Portanto, a“independéncia’ do ente Poder Judiciério, v.g., proclamadano art. 22,
somente é concebivel como “ somatério” das“independéncias’ de seus diversos membros;
mas, em si, 0 Poder Judiciario, como 6rgao estatal, € autbnomo.

No que se refere ao Ministério Pablico, ao revés, apesar de o Congtituinte ndo ter
proclamado suaindependéncia, nareaidadejuridicaessa“independéncia’ Ihefoi assegurada
sob os dois aspectos. a independéncia funcional dos membros (8 1° do art. 127) e a
autonomia (funcional, administrativae financeira) do érgéo (8 2° do art. 127). Isso se deve
ao carater inovador de nossa Carta Politica quanto a esse 6rgéo de exercicio do Poder no
Estado brasileiro. Ou sgja: se, por um lado, o Constituinte ndo teve a*“ ousadiatedrica’ de
inovar quanto a “separacdo do Poder” (afirmando, no art. 3% que eles so trés), teve a
“ousadiaprética’ deinstituir um quarto 6rgao com funcdes de Poder; e, para assegurar que
assim o fosse, ndo somente garantiu autonomia funcional e administrativo-financeira ao
0rgdo, como disse, expressamente, que seus membros sdo independentes no exercicio de
suas fungoes.

Volta-se aquele ponto: a independéncia dos membros do Ministério Puablico no
exercicio de suas funcdes constitucionais ndo é diferente daguel a assegurada aos membros
dos demais 6rgaos de exercicio do Poder. Ha que se observar, apenas, as peculiaridades de
cada funcdo: disso é que decorrem diferentes modos de exercicio daindependéncia, que,
conceitualmente, é idéntica. Assim, 0 exercicio da independéncia de um parlamentar €
diferente, v.g., da independéncia do chefe do Executivo, porgque aquele age num campo
gizado apenas pela Constituicdo e pel o regimento de sua Casa e sO eventualmente por leis
de carater geral (em principio, alel ndo impde limite & atividade legidlativa, ja que esta
consiste ndo apenas em editar, mas também em revogar leis), enquanto o Executivo esta
adstrito a todas as leis vigentes (pois 0 Executivo ndo pode revogar leis, mas, apenas,
propor ou sancionar suarevogacao). E que aindependéncia de exercicio funcional refere-
se, exatamente, as funcdes previamente definidas. Portanto, no plano conceitual, elando é
mais ou menos ampla em decorréncia do campo de exercicio da funcdo, mas incide,
diretamente, na conviccao do individuo, ao atuar no campo que lhe € determinado pelas
normas juridicamente validas.

7 Ainda que se afirme — com razéo — que a autonomia administrativo-financeira é pressuposto da independéncia
no exercicio daatividade-fim, trata-se de um “ pressuposto prético”, decorrente dosinevitéveis desvios no exercicio
do Poder (maisusualmente, por parte do Executivo), e ndo de um pressuposto tedrico, que é o plano destaabordagem,
porque, em principio, os membros desses 6rgaos poderiam ser independentes no exercicio de suas fungdes, ainda
gue os 6érgaos ndo fossem auténomos entre si.
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Ora, se aindependéncia do membro do Ministério Publico refere-se &“ execucdo
de suas convicgdes dentro do campo que |he € gizado pelas normasjuridicamente vaidas’,
ndo se pode dizer que suaindependéncia é, essencia ou conceitualmente, “menor” que a
independéncia do membro de um outro 6rgéo de exercicio do Poder, em face do principio
da unidade também previsto quanto ao Ministério Publico. Mas devem-se verificar quais
sd0 as normas juridicamente vdlidas definidoras do principio da unidade, pois, gizado
esse campo, exsurge o campo de independéncia do membro, dentro do qual elavige plena,
incondicionada.

Noutras palavras. ha que se definir o objeto daindependéncia (individuo/acdo) e
0 da unidade (trabal ho/resultado).

Umaformade“compatibilizar” aqueles conceitos é afirmar que aindependéncia
(“maior liberdade”) refere-se alnstituicéo, e aautonomia (“menor liberdade”) refere-se ao
membro, e, portanto, a liberdade de acdo do membro pode ser definida pela Instituicéo,
visando a unidade. Essa “solucéo” tedrica, além de ndo explicar em que consiste essa
autonomia do membro, sobre a qual a Instituicdo pode dispor, ndo da conta de explicar
todo o Texto Constitucional concernente ao Ministério Puablico, deixando em aberto
inUmeras questdes, como, V. g.: se0 8 12do art. 127 assegura o principio da“independéncia
funciona” a Instituicéo, por que, imediatamente, o 8 22 prevé “autonomia funciona”, ao
lado da*“autonomiaadministrativa’, que, necessariamente, refere-se também alnstituicdo?
Um 6rgdo do Estado é “independente”, ou apenas “autbnomo” em relacdo a outro 6rgao?

Dizer que independéncia refere-se ao 6rgdo estatal e autonomia a funcdo dos
membros do 6rgdo constitui total subversio das palavras, porque, no espectro constitucional
conforme acima visto, autonomia diz com 6rgdo burocrético, e independéncia refere-se a
suafuncdo. E isso estamais em conformidade com o significado seméantico dessas palavras,
na medida em que “independéncia’ melhor relaciona-se ao pensamento, e “autonomia’,
a0 ser, aum corpo ou 6rgao.

Outraexplicacdo consiste em afirmar que aindependéncia funcional diz respeito
ao membro diante dos 6rgéos da Instituicdo, e a autonomia funcional diz respeito a ele
diante de 6rgéos e autoridades estranhas al nstitui cao®. Masisso ndo explicaacompatibilizacéo
do principio daunidade com o “principio” daindependéncia, e também colide com o § 2°
do art. 127, que, ao assegurar a autonomia funcional e administrativo-financeira, refere-
se, evidentemente, ao 6rgdo Ministério Pablico.

Temos que a independéncia funcional, sendo garantia do membro do Ministério
Pablico e dizendo respeito asuaconvicgao, confere aeste grau de liberdade em sua atuacéo,
cujos limites sdo a Constituicéo e as leis, e ndo a propria Instituicdo (que, na opinido de

8 Essa era a posi¢éo de Hugo Nigro Mazzilli: “[...] autonomia funcional: € a autonomia do oficio exercido pelo
Ministério Publico em face de outros orgéos estatais, especialmente em face dos governantes, legisladores e
juiizes’. “[...] aindependéncia funcional, que € a liberdade com que estes (os agentes do Ministério Publico)
exercem seu oficio agora em face de outros 6rgéos da propriainstituicéo do Ministério Publico” (Independéncia
do Ministério Publico. In. CAMARGO FERRAZ, Antdnio Augusto de Mello de (Coord.). Ministério Publico:
instituicdo e processo. Sdo Paulo: Editora Atlas, 1997. p. 107). Ja em obra mais recente, define: “[...] existe
autonomia funcional como principio institucional, e, como garantia dos seus membros, tém eles aindependéncia
no exercicio de suas fun¢bes’ (Regime juridico do Ministério Publico. 5. ed. S&o Paulo: Saraiva, 2001. p. 155).
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alguns, detém a independéncia, podendo impor a unidade aos membros, reservando a
estes apenas uma indefinivel autonomia). Por outro lado, e em consequiéncia da primeira
assertiva, a independéncia funcional é garantia do membro perante sua instituicdo e
quaisguer outros 6rgaos ou autoridades publicas’.

Definido o campo daindependéncia, estaé“total” (ou absoluta, pouco importao
termo, se se compreende o significado juridico dele, que ndo é o metafisico). Impossivel
seria conceber a independéncia e a unidade num mesmo objeto. A dificuldade em se
estabel ecerem conceitos claros e conseguientes de independéncia funcional e unidade e
boa parte dos conflitos que se verificam, na prética, em torno desses principios decorrem
desse equivoco consistente em ndo definir seus respectivos objetos. Ora, ainstitui¢éo ndo
pode, a0 mesmo tempo, respeitar a independéncia de acdo do membro e exigir que essa
acao se conforme a determinada orientacéo; da mesmaforma que o membro néo pode ser,
a0 mesmo tempo, independente em sua atuacéo e obediente a uma orientacéo diversa de
sua convicgdo. 1sso é conceitualmente contraditorio, e, na pratica, exigiria gue o membro
do MP fosse, no minimo, esquizofrénico... Essa possibilidade de “compatibilizacdo dos
principios da unidade e da independéncia funcional”, que se afirma retoricamente, mas
sem diferenciar os respectivos objetos, ndo tem consisténcia l6gica nem se verifica na
prética, n0s momentos cruciais, exatamente naqueles em que se faz mais necessaria a
invocagdo dos principios. Mas a contradicéo tedrica e o dilema prético desfazem-se ao se
adequar o principio a seu objeto: independéncia — principio atinente a convicgao/
atuacdo=membro; unidade — principio atinente a orientacdo/resultado=instituicdo. Assim,
€ possivel aconvivénciade ambos, ainda gue (e € bom que o sgja) em permanente conflito
dialético.

Compreende-se apreocupacao daquel esque ndo querem o principio daindependéncia
funcional incidindo sobre aatuacdo do membro, mas sobre o trabalho dainstituicdo, para
gue, com isso, sejam evitadas atuagdes personalistas, errantes, irresponsaves, voluntaristas,
movidas por interesses préprios — gque tudo isso pode mesmo acontecer sob a capa da
independéncia funcional. Mas isso ndo se evita distorcendo-se os conceitos. Bem
estabel ecidos esses, vé-se que aindependéncia funcional dos membros ndo permite isso,
porque, incidindo sobre as convicgdes mais intimas do membro (que, nesse particular, é
intocavel), deixa amplas possibilidades para regramento, que assegura um certo patamar
deunidade, permitindo, sempre, o regjuste e aotimizagdo desse patamar, conforme procurar-
se-& demonstrar.

Muito ao contrario de propiciar aqueles desvios, que certamente poder&o verificar-
se — e para isso existe Corregedoria, que deve ser acionada, sim, quando a atuacdo do

® Mesmo antes da CR de 1988, em face de LC e que sereferiaa autonomia (LCF n. 41/81), Hely Lopes Meirelles
jaentendiaque, narealidade, tratava-se deindependéncia, e estareferia-se a0 membro da I nstituicgo. Verbis: “[...]
os membros do Ministério Publico atuam com absol uta liberdade funcional, s6 submissos & sua consciénciae aos
seus deveres profissionais, pautados pela Constituicdo e pelas leis regedoras da Instituicao. Nessa liberdade de
atuacdo no seu oficio, é de se expressar aindependénciafuncional, mal denominadanal ei OrganicaNaciona do
Ministério Publico como ‘autonomia funcional’ (artigo 2°, tltima parte), conduzindo a errénea interpretacéo de
que existe subordinagéo a alguma autoridade mais categorizada na carreira’ (em parecer citado, p. 186).
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membro exorbita o campo legal ou que lhe fora legalmente gizado por normas
organizacionais da Instituicdo —, muito ao contrério, 0 que se quer com isso € definir
conceitos, objetos, campos, os quais, na nebulosidade das indefinicdes, tudo abriga e a
tudo serve. Defato, dizer queindependente é alnstituicéo, ndo o membro, em nadacontrola
aacdo deste, quando se diz, sempre, que se age em nome da I nstituicdo, visando aos “fins
institucionais’, adefesado “interesse publico” etc. Ou sgja: primeiro, elabora-se um conceito
proprio de “interesse publico”, “fins institucionais’ etc.; depois, diz-se que age em
conformidade com aquel es conceitos; finalmente, conclui-se que aindependéncia funcional
€ daInstituicdo... O sofisma é cléssico: parte-se de uma premissa ad hoc para chegar-se a
conclusdo desgjada. Quando tudo fica mais simples e claro adotando-se a interpretacéo
constitucional 6bvia de que o principio daindependéncia funcional refere-se ao membro,
e o predicativo da autonomia refere-se a Institui¢do, assim como a esta relaciona-se o
principio daunidade. N&o obstante simples e clara, aadogdo dessainterpretacéo estabelece
o conflito dial ético independéncia/unidade eimpde adificil tarefade construgdo permanente
da unidade e a pesada responsabilidade pela independéncia funcional.

Porém, aindaque, a primeiravista, os principios daindependéncia funcional e da
unidade institucional parecam colidentes, com um pouco de esforco intelectual € possivel
conciliélos conceitualmente; e, para segui-los na prética, muitas vezes, basta um pouco
de boa-fé e de bom senso. O principio daindivisibilidade, conforme aseguir procuraremos
demonstrar, funcionacomo mecanismo garantidor daindependéncia funcional e assegurador
da unidade institucional. O préprio sistema juridico contém regras que facilitam a
conciliagdo desses principios. S&o exemplos a revisdo da decisdo de arquivamento de
inquérito penal einquérito civil publico, por érgdo superior, com aconsegiente designacéo
de outro agente para promover a agdo; a divisdo dos oficios por instancias, em paralelo ao
Judiciario, para permitir a mais ampla independéncia do agente na respectiva instancia,
mas, a0 mesmo tempo, conferir uma certa unificagdo nas manifestagdes da Institui¢éo.

Os mais especificos mecanismos de unidade, porém, ndo sdo formais nem
impositivos. Decorrem dos debates e viabilizam-se pela coordenagdo institucional. E certo
que, com tudo isso, ainda restardo muitas contradicdes indesgaveis, e muita dispersdo de
energiaé possivel ocorrer, com asdiversas agdes” independentes’ —o que seriaobviado sese
prestigiasse o principio da unidade em amesguinhamento daindependéncia funcional. Mas,
sobre ndo ser isso 0 melhor para a otimizacdo dos resultados a que a Instituicdo é destinada
(porque essa unidade, ao fim e ao cabo, € definida por uma pessoa ou um grupo de pessoas
que, circunstancialmente, detém poder na Instituic&o), sobre isso hd um motivo de ordem
juridica: éaprdpriaCongtituicdo que ndo permitetergiversar com o principio daindependéncia
funcional, esta compreendida no campo da conviccao do agente. Nesse campo, € soberanaa
independéncia funcional, sendo, nem de independéncia poder-se-ia falar. O principio da
unidadendo tocaai, masoperaapartir de seuslimites, assm como aindependéncia funcional
Nao se extravasaparaimpor seu arbitrio sobre questéo resolvida por lei (salvo demonstrando-
se a ostensiva incongtitucionalidade desta). O principio da unidade opera extrinsecamente
a0 espaco daindependéncia funcional, qual umaliga, estabel ecendo a coesio entre as acoes
dos diversos membros para a construcdo do tecido institucional multicolorido.
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E certo que em inimeras situacdes, na imediatidade da agéo, € o membro quem
teraquedefinir o“interessepublico”, optando pelo“interesse” aser defendido. Nessas situacoes,
alnstituicdo ndo podera, casuisticamente, ditar a atuacdo do membro. Mas pode elatragar,
normativa e legitimamente, por meio de seus 6rgaos representativos (o Conselho Superior e
as Camaras de Coordenacdo), metas e estratégias gerais, ou mesmo amoldar sua estrutura
em face de determinados objetivos. Essas metas e estratégias gerais compete a Instituicéo
estabel ecer na busca da unidade — que ndo podera ser monolitica, concretamente —, e ndo a
cada membro. Este sera independente no campo de acdo em que, legitimamente, é
posicionado. E, entre os diversos campos restritos de atuacdo, certamente, verificar-se-8o
discrepancias decorrentes da independéncia funcional e em funcdo da diversidade de
convicgdes, que o principio da unidade ndo pode eliminar. Aqui, poderater ensejo afuncéo
revisional das Camaras, mas apenas com base na lei (arquivamento de inquérito penal e
civil publico, p. ex.).

E certo, ainda, que, se tanto o Conselho quanto as Camaras tém forcaimpositiva
(as normas organi zacionai s tracadas pelo Conselho e as revisdes de casos concretos pelas
Camaras), ambas também poderéo emitir enunciados e simulas, em suas respectivas areas
de competéncia, visando a persuasdo dos membros a seguirem determinada orientacdo.

S3o conflitantes? Sim, porém ndo sdo excludentes os principios da unidade e da
independéncia funcional. Um fio ténue articula-os. Muito ténue; as vezes, dificil de ser
apercebido; porém, ndo mais sutil queinimeras outras questdes juridicas que se apresentam
nos mais proverbiais assuntos.

Por isso, a necessidade de se criarem mecanismos formais garantidores da
independéncia funcional e viabilizadores da unidade. Creio ser este o caminho apontado
pelaConstituicdo. A “unidade eindependéncia funcional aqui, agorae por mim”, asvezes,
foge as possibilidades normais de um individuo etransforma-se em simplesretérica, quando
nao em pretexto para arbitrio e oportunismos. E, porque é impossivel ser absolutamente
independente e perfeitamente afinado a determinada orientagdo, ao mesmo tempo, o trabalho
perde consisténcia, torna-se formal e ndo merece a necessaria credibilidade™.

4 Osprincipiosda unidade e da indivisibilidade
E de se precisar melhor o que significam os principios da unidade e da

indivisibilidade do Ministério Publico e a relagéo entre eles, pois o principio da
independéncia funcional, pelo menos no significado semantico da expressdo, ndo guarda

10 A extraordindria capacidade descrita por Calamandrei, em eloguiente e belo discurso, se, por vezes, € mesmo
exigivel de um membro do MP, ndo pode ser a garantia Unica do bom exercicio das fun¢fes, muito menos de
obediéncia aos principios da unidade e da independéncia funcional: “Entre todos os cargos judiciérios, 0 mais
dificil, segundo me parece, € o do Ministério Publico. Este, como sustentécul o da acusagdo, devia ser téo parcial
como um advogado; como guardainflexivel dalei, devia ser tdo imparcial como um juiz. Advogado sem paix&o,
juiz sem imparcialidade, tal é o absurdo psicol6gico no qual o Ministério Publico, se ndo adquire o sentido do
equilibrio, se arrisca, momento a momento, a perder, por amor da sinceridade, a generosa combatividade do
defensor ou, por amor da polémica, a objetividade sem paixdo do magistrado” (Eles, osjuizes, vistos por nos, os
advogados. Traducéo de Ary dos Santos. 7. ed. Lisboa: Livraria Classico Editora, s/d. p. 59).
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relacdo com eles. Normalmente, ao se referir ao Ministério Publico, esses termos sdo
empregados conjunta e indissociavel mente, como se ambos significassem a mesma coisa
ou um fosse consequiéncia necessaria e automética do outro. Ao sejustificar ou censurar a
atuacdo de um membro do Ministério Publico, invoca-se o principio (assim mesmo: o
principio) da unidade e da indivisibilidade. Mas sdo dois os principios, e, por serem dois,
sdo diversos; e, sendo diversos, devem reger coisas diversas.

4.1 Unidade e unicidade

Na Filosofia, distinguem-se os atributos da unidade e da unicidade. O atributo
(=principio, em nossa linguagem juridica) da unidade significa que o ser é sozinho; ndo
existe em relacdo a outro. Portanto, unidade é uma expressao da linguagem matematica;
tem conteido numeérico.

Unicidade, diversamente, € o atributo do ser que o torna unico (=diferente),
insubstituivel; ndo “existe” outroigual . Portanto, unicidade é um plusque confereidentidade
ao ser.

Pode-se, assim, admitir que um ente tem o atributo da unidade, mas ndo o da
unicidade. Ou segja: concebe-se a existéncia de ser-1, ser-2, ser-3, ..., como unidades
independentes; mas nada se afirma sobre a qualidade de cada um desses seres que ostorne
anicos, insubstituiveis (uma pedra, para o fim a que ela se destina — construcéo de um
muro, p. ex. —, pode ser substituida por outra pedra). O mesmo ndo se pode dizer do
atributo da unicidade.

Vale-se dessas expressoes para se referir ao ser humano: postula-se-lhe as
caracteristicas da unidade e da unicidade. Na verdade, porém, é apenas a caracteristica
da unicidade que diz com a dignidade do ser humano, pois a caracteristica da unidade é
comum a todo ser. Exemplo disso é a recente problematica filosofica, ética, juridica e
religiosa envolvendo a clonagem. As objecdes que se fazem a aplicacdo dessa técnica ao
ser humano, em grande parte, resumem-se no fato de que ela permite a“ producdo” de um
ser supostamente idéntico a outro, rompendo, pois, com a caracteristica do ser humano de
ser Unico, insubstituivel em sua complexidade biopsiquica (=unicidade), o que lhe confere
a dignidade como ser. Um ser humano resultante de clonagem teria a caracteristica da
unidade, mas ndo da unicidade. |ndependentemente de sua base cientifica, a unicidade do
ser humano €&, assim, um postulado moral*2,

Porém, nesta abordagem, de cunho juridico, e tendo em vista o objeto de estudo
— Ministério Publico —, ndo se cogita da caracteristica da unicidade. Quer pelo smples

V. MARTINEZ, Stella Maris. Manipulagio genética e direito penal. Traduc&o de Fabricio Pinto Santos. Sao
Paulo: Instituto Brasileiro de Ciéncias Criminais (IBCCRim), 1998 (especialmente p. 79/80).

2 A questdo é exaustivamente discutida na obra supra-referida. Porém, conforme se sabe, aindistinguibilidade de
um clone com relacdo ao ser do qual proveio ou a outro clone da mesma proveniéncia diz respeito, apenas, a seu
genotipo, pois outros fatores, ligados ao meio fisico e sociocultural, imprimem marcas especificas em cada ser
humano (e, portanto, no clone), de sorte que, sempre, de um ser humano poder-se-ia dizer que € Unico (mesmo
sendo um clone).
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motivo de que a Constituicdo alude é aos principios da unidade e indivisibilidade, quer
pelo fato de que a caracteristicadaunicidade, dado o seu cunho moral ou filoséfico, émais
adequado para se referir ao ser humano.

4.2 A unidade e a indivisibilidade
4.2.1 Significadosfilosdfico ecor rentedasexpressdes” unidade’ e indivisibilidade’

Esses vocabulos (“unidade’ e “indivisibilidade”) tém forte tradicdo e contetido
filosoficos, pelo que é util buscar o significado deles nessa area do saber.

Na tradicéo filosofica, unidade e indivisibilidade designam o mesmo atributo
essencial do ser. Um determinado ser existe apenas enquanto pode ser reconhecido como
“unidade’. Se “dividido”, concebidas as partes, essas ja ndo seréo mais aguele ser, mas
outro.

Nicola Abbagnano, em seu Dicionério de Filosofia, assim explica o verbete
“Unidade”:

“Em sentido préprio, 0 que € necessariamente uno, isto &, indivisivel ou no
sentido em que as suas partes sdo inseparaveis da totalidade e inseparaveis
uma da outra. Esse foi o conceito elaborado por Aristoteles, que distinguiu o
que é uno por si ou essencialmente, do que é uno por acidente (Met., v. 6,
1015 b 16); [...]"*.

Abbagnano prossegue na analise histérico-filosofica do conceito de unidade,
deixando antever que, exceto a objecdo de Locke, o conceito de unidade substancial
perpassou filésofos e escolas diversas, desde Leibniz, que a definiu como sendo “a
inseparabilidade dagquelas coisas pelas quais um ente € determinado”, até Kant, nele
representada pelaidéia de sintese, no que foi seguido por Hegel.

Assim, tomado o vocabulo “unidade’ nesse significado filosofico, haver-se-iade
concluir, mesmo, queindivisibilidade é atributo essencial daunidade. E, conseqiientemente,
haver-se-ia de concluir que o constituinte foi redundante ao dizer que sdo principios
institucionais do Ministério Publico aunidade e aindivisibilidade, pois bastaria dizer que
é principio do Ministério Publico aunidade, e com isso estaria afirmado que, ndo obstante
asdiversas esferasaque estavinculado (Unido e estados) e 0s seus varios ramos de atuacéo
(Ministério Publico Federal, do Trabalho e Militar; Ministério Publico dos diversos estados
e Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios — art. 128), o Ministério Pablico,
como entidade juridico-ontologica, € uma Unica instituicdo; e, portanto, o principio (e
preceito) segundo o qual o Ministério Publico é uno jaimplicaria comando prescrevendo
asuaindivisibilidade, ndo havendo, pois, qual quer utilidadeno“ principio daindivisibilidade’.

13 ABBAGNANO, Nicola. Unidade. Dicionario..., Cit.
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Mas, conforme o mesmo autor anota, “No uso filosofico corrente, o termo [unidade]
nem sempre conserva o seu significado préprio de indivisibilidade ou inseparabilidade, isto
€, de conexdo necessarid’.

Portanto, nesse uso mais coloquial, no qual aspalavras* desgastam-se”’, o vocabulo
unidade é destituido daquela carga de substancia denotadora da esséncia do ser, que, no
caso, € 0 “Ministério Publico”.

Assim, poder-se-iaconcluir que, paraassegurar aontologiado Ministério Publico,
0 constituinte entendeu necessario dizer que, além de uno, é também indivisivel.

Sintetizando: natradic¢éo fil osofica, se eu designo por “Ministério Publico” aguilo
que € Ministério Publico da Uni&o, dos Estados etc., ndo posso designar por “Ministério
Publico” aparte Ministério Publico estadual, por exemplo. Entdo: ao dizer que Ministério
Publico éaunidade, asseguro que o Ministério Publico ndo édivisivel, porque, sedividido,
ndo é a unidade, portanto, ndo € “Ministério Publico”. Mas no “uso filoséfico corrente”,
muito ao estilo da linguagem juridica, quando se afirma que Ministério Publico é uma
unidade, assegura-se apenas que assim € porque assim se determina que sgja (significado
formal; ndo ontol 6gico). Poder-se-iaconcluir, entdo, que o constituinte utilizou aexpressdo
“indivisibilidade” como reforco da “unidade”, para dizer que “ele ndo sera dividido”.

4.2.2 A unidade eaindivisibilidade do MP na Constituicao

O ser objeto de nossa andlise € Ministério Publico como ente juridico (o ser do
jurista, assim como o &omo € o ser do fisico, acélulaé o ser do bidlogo, aalmaé o ser do
tedlogo e o individuo € o ser do bioético). Mas sustentamos que os principios da unidade
e daindivisibilidade ndo se referem ao ente juridico Ministério Publico como 6rgdo do
Estado, e sm afuncéo desse ente, exercida por seus membros. E, por dizer respeito auma
funcéo e ndo aum ente (MP), o principio daindivisibilidade n&o € a consequiéncia purae
simples do principio da unidade. Com efeito, se o principio da unidade se referisse ao
0rgdo (ente burocrético-juridico) MP, o chamado principio daindivisibilidade, menos que
um principio, haveria de ser um comando no sentido de que esse ente ndo sera dividido
(comando esse desnecessario, pois, ao se dizer que o ente sempre sera informado pelo
principio da unidade, ja se afirma que ele ndo podera ser dividido, porque, entéo, ja ndo
mais poderia ser regido pelo principio da unidade, conforme acima visto).

Mas o principio da unidade refere-se a uma funcéo, funcdo esta que é exercida
por diversos membros; e, por outro lado, conforme visto, a unidade néo € objetiva,
predeterminada, estanque. Ent&o, aindivisibilidade ndo pode ser uma consequéncialdgica
e automética da unidade porque esta ndo existe como objeto dado. Explica-se: a unidade
nado tem natureza descritiva (do ente), mas prescritiva (da conduta); e, portanto, a unidade
faz-se e refaz-se incessantemente (0 gque ndo ocorreriase ela se referisse ao ente). Ou sgja:
aunidade projeta-se para frente, para a agéo futura.

Dai por que ndo sepode“exigir’ deum membro que, numasituacdo concreta, aja
em conformidade com determinada orientacdo (unidade); mas, ao contrario, agui tem
vigéncia o principio da indivisibilidade, segundo o qual o ato daquele membro € ato da
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prépria Instituicdo, porgque ela ndo se divide em seus varios membros. Portanto, em sua
atuacdo concreta, o membro, fazendo presente a Instituicdo (indivisibilidade), deve
obediénciaapenasale e asuaconsciéncia (independéncia funcional), mas prestigiando o
principio da unidade, que sera realizada a medida que as leis e as hormas processuais e
organizacionaisaviabilizarem e namedidadas“ qualidades’ dos proprios membros (espirito
publico, bom senso, boa-fé etc.). Mas ela nunca se realizard completamente e sempre
estard se projetando parao futuro. A acdo atual e concretado membro éregidapelo principio
daindivisibilidade (a Institui¢do néo se divide nas varias atuacfes de seus membros, mas
esta presente em todas €elas). Ja a somatoria das agdes dos diversos membros € regida pelo
principio da unidade.

Discordamos, pois, com a devida vénia, da doutrina de Hugo Nigro Mazzilli,
segundo a qual

“[...] unidade significa que os membros do Ministério Pdblico integram
um so 6rgado sob adirecéo de um s6 chefe; indivisibilidade significaque
esses membros podem ser substituidos uns pelos outros, nao
arbitrariamente, mas segundo a forma estabelecida na lei. Entretanto,
nesse sentido, ndo ha unidade ou indivisibilidade alguma entre os
membros de Ministérios Publicos diversos’ 4.

Conseguientemente, e ao contrério também do autor referido, entendemos que o
principio da unidade estende-se ao Ministério Publico brasileiro, estabelecendo conexéo
entre todo agir de seus membros, independentemente do ramo a que eles pertencam e do
ente politico aque o 6rgdo esteja afeto. A Chefiando € o ponto daunidade, mas é um meio
para a unidade®.

O que se pode dizer é que existemn poucos mecanismos formais viabilizadores da
unidade no plano nacional (em parte, por decorréncia da forma federativa do Estado
brasileiro), limitando-se eles, basicamente, ao ambito processual, no qual, perante os
tribunais nacionais (STJ, TSE e STF), o membro do Ministério Publico que ali oficiao faz
em nome da | nstitui ¢c&o, independentemente do ramo ou do 6rgdo que o antecedera. Porém,
nao haobstacul o congtitucional paraque os ministérios publicos dosdiversos entes politicos,
com base em sua autonomia funcional e administrativa, estabelecam mecanismos de
cooperacdo, visando a unidade de sua atuacdo em ambito nacional, especiamente em
casos de maior relevo, conforme, v.g., a defesa do consumidor e do meio ambiente, a
repressdo aos crimes de tréfico de substancia psicotoxica, contra a ordem tributéria e a
ordem econdmica, e as organizagdes criminosas em geral.

Entendemos que o principio da unidade ndo se refere a 6rgéo, mas a funcéo; e,
rigorosamente, o principio daindivisibilidade ndo se relaciona apenas com a substitui¢cdo
de membros do M P (mecanismo interno de um ramo do Ministério Pablico nacional), mas

4 Regime juridico..., cit., p. 155.

* Em sentido contrério, diz Hugo Nigro Mazzilli: “S6 ha unidade dentro de cada Ministério Pablico. Unidade
algumaexiste entre o Ministério Publico Federal e osdos Estados, nem entre o de um Estado e o de outro. Nem ha
unidade entre os diversos ramos do Ministério Publico da Unido” (Regimejuridico..., cit., p. 156).
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tem amplitude maior: refere-se a presenca da institui¢do por intermédio de seus diversos
membros, pertencam eles a quaisgquer dos ramos do MP.

Em sintese: o principio constitucional da unidade do Ministério Publico impde-
se como baliza a atuacéo de seus membros e ndo a gestéo (administrativo-financeira ou
funcional) dos ministérios publicos dos varios entes federados; o vetor dessa unidade € o
interesse publico; a definicdo de interesse publico, quando expressa em leis tidas por
constitucionais, obriga atodos os membros (limite objetivo aindependéncia funcional); a
Instituicdo, por meio de seus 6rgados colegiados, pode formular, explicitar ou apontar
conceitos de interesse publico a seus membros (0 que ndo vincul a estes, em decorrénciade
sua independéncia funcional); finalmente, com base em sua autonomia funcional, a
Instituicdo pode expedir normas regulamentadoras sobre questes objetivas atinentes as
funcdes de seus membros (ndo incidindo em suas convicgdes), que também viabilizam a
unidade na Instituicdo™e.

Assim compreendido o principio da unidade, o principio daindivisibilidade ndo
€ uma decorréncia automética e necessaria dele, pois, se aunidade € algo em permanente
construcdo, porque permanente é o fazer dos membros do MP, aindivisibilidade antecede
aunidade e a esta serve. O principio daindivisibilidade n&o é a outraface do principio da
unidade, mastrata-se de principio diverso, incidente em situacdes proprias e localizado no
presente, naatuacao concretado membro: significaque o ato do membro é ato dainstituicao.
As normas de natureza processual sao instrumentos do principio daindivisibilidade.

5 A unidade, a indivisibilidade e a independéncia funcional no Legislativo, no
Executivo e no Judiciario

5.1 A unidade e aindependéncia
O principio da independéncia funcional € comum a todos os agentes politicos'’.

Quanto aos membros do Judiciério e do Legislativo e ao titular do Executivo, essa
independéncia esta prevista no art. 22 da Constitui¢do Federal, que, conforme jadito, ndo

16 Referimo-nos, aqui, a autonomia funcional. Porém, o exercicio desse poder regulamentador pela Instituicdo é
igualmente necessério no que diz respeito & sua autonomia administrativa e financeira. E quanto a esta que
Alvaro Augusto Ribeiro da Costa, Advogado-Geral da Uni&o e membro aposentado do M PF, indaga: “Por que o
Ministério PUblico ndo pode, através daautonomiaque tem, naConstituicdo e nalel, exercitar melhor suaautonomia,
isto &, editar suas proprias normas, portanto ndo sujeito ao poder regulamentar do Presidente da Republica? Editar
suas préprias normas e construir umaoutrainstituicdo nesse espago que | he € dado pela prépria Constituicéo, pela
prépria lei, e que sb cabe a ele construir?’ (em entrevista @ Dra. Sandra Cureau e ao Dr. André de Carvalho
Ramos, publicada neste Boletim Cientifico, n. 7, p. 161, abr./jun. de 2003).

Se a timidez da instituicdo na implementagdo de sua autonomia administrativo-financeira deixa-a sujeita ao
Executivo, essa timidez quanto a autonomia funcional torna-a dependente do Judiciério.

17 Adotamos a expressdo “agente politico” para designar apenas os membros do L egislativo, do Judiciério e do
Ministério Publico e o titular do Executivo, e ndo no sentido mais amplo adotado por Hely Lopes Meirelles,
verhis: “Agentes politicos sdo os componentes do Governo nos seus primeiros escal des, investidos em cargos,
funcbes, mandatos ou comissdes, por nomeagao, €l ei¢éo, designacdo ou delegagdo para o exercicio de atribuices
constitucionais’ (Direito administrativo brasileiro. 13. ed. So Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1987. p. 50).
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obstante, aparentemente, referir-se ao 6rgéo do Estado, naverdade, refere-se a sua fungéo,
gue, em Ultima instancia, € a atividade de seus agentes. A independéncia do Ministério
Publico em nada difere, pois, da independéncia desses demais 6rgéos de exercicio do
Poder, quanto ao exercicio de suas respectivas funcdes, ja que todos se vinculam, apenas,
a Constituicéo e asleis'.

Ja o principio da unidade esta constitucionalmente previsto apenas com relacdo
ao Ministério Publico, mas ele também informa a atuacéo dos demais 6rgaos de exercicio
do Poder, porém, com muito menor forca coalizadora do que com relacéo ao Ministério
Publico. Com efeito, o principa vetor de unidade desses 6rgéos de Poder € a propria
Constituicao® (conforme o é para o Ministério Plblico), com suas inimeras prescricoes
direcionadas especialmente aos agentes politicos. Pode-se citar como exemplo jao art. 1°
da Carta Politica, ao prescrever que “A Republica Federativa do Brasil, formada pela
unido indissolUvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
democrético de direito e tem como fundamentos: | — a soberania; |1 —acidadania; 111 —a
dignidade da pessoa humana; IV — os valores sociais do trabalho e dalivreiniciativa; V —
o pluralismo politico”. Claramente, e ja no primeiro artigo, estdo diretrizes que devem
informar a atuacdo de todos o0s agentes politicos (ao legidlar, ao executar, de oficio, alei e
ao interpreté-la em casos controversos), diretrizes estas contra as quais ndo se pode arguiir
independéncia funcional: o parlamentar, o juiz, o chefe do Executivo ndo témindependéncia
para agir em ofensa a dignidade da pessoa humana. Pode-se citar, ainda, a titulo
exemplificativo, o art. 37 com suas diversas alineas. La estéo elencados os principios e as
normas reitoras daadministracao publica, aquetodo funcionario e especialmente os agentes
politicos devem obediénciae contraas quai s ndo preval ecerasuaindependéncia funcional .
Assim sefaz (no plano abstrato, daideol ogia constitucional) aunidade de acdo de todos 0s
agentes politicos do Estado brasileiro. E certo que todos os residentes no Brasil, e no
apenas seus agentes politicos, estdo sujeitos as normas constitucionais, mas estes estéo
sujeitos a elas por um vinculo diferenciado, porque, responsavels pela diregdo do Estado,
devem agir para a concretizacgo daquelas normas, e ndo apenas respeité-las.

180 principio daindependénciafuncional dos agentes politicosé*“um principio maior”, pois serelacionadiretamente
com ademocraciado Estado (art. 12 da Constitui¢cdo). Com efeito, ndo é possivel conceber um érgéo ou autoridade
gue a controle, sem se admitir poder ditatorial a esse 6rgao ou autoridade. Bem por isso, 0 controle externo dos
Orgéos de exercicio do Poder ndo poderaincidir sobre o espaco daindependéncia funcional, que é a consciéncia
do agente politico; mas, com o controle externo, por meio de critérios objetivos o tanto quanto possivel, procurar-
se-adetectar desvios de atuacdo por parte do agente (atividade-fim), tendo por pardmetros a Constituicdo e asleis,
e desvio de gestéo por parte do 6rgdo (mal uso de sua autonomia, nos planos administrativo, financeiro e
patrimonial).

2 Referindo-se a unidade do sistema juridico, diz Fabio Konder Comparato: “ Em matéria constitucional, porém,
esse principio é mais imperioso, porque a Constitui¢éo apresenta sempre uma unidade funcional superior a de
todasasleisou codigos. Asleis podem ser multiplas e os codigos, varios; mas a Constituicéo é sempreumaso. Ela
expressa a unidade do Estado e do povo, em determinado territério. E ela que funda a ordem juridica como um
todo sistematico. Ora, esse conjunto normativo fundante de toda a ordem juridica ndo pode ser incoerente em sua
esséncia, ainda que expresse contradicdes em sua aparéncia textual” (Parecer intitulado “Ministério Pablico —
autonomia em matéria orcamentéria’. Direito publico: estudos e pareceres. Sao Paulo: Saraiva, 1996. p. 63-64).
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Conforme se percebe, essaunidade, referente aos demais 6rgaos de exercicio do
Poder, € menos coesa que agquela exigida do Ministério Publico. Pois, aqui, € a prépria
Institui co que poderd, e deverg, estabel ecer normas e mecanismos arti culadores da atuacéo
de seus membros, em suas func¢des constitucionais e, por 6bvio, compativeis com aordem
juridica; enquanto, com relacéo aos demais 6rgaos de exercicio do Poder, aunidade faz-se
apenas no grau estabel ecido pela Constituicdo e pelas leis.

E de se observar aindaque, no ambito de cada 6rgdo, um grau minimo de unidade
€ indispensavel a prépria atuacdo de qualquer instituicdo composta por varios membros.
Quanto ao Executivo, no sistema presidencialista, isso nédo se verifica porgue aunidade ja
€ decorréncia natural da circunstancia de ser unipessoal a sua titularidade e viabilizada
pelo mecanismo da hierarquia. Mas, quanto ao Legidativo e ao Judiciério, nos quais ha
vériosagentestitularesdo exercicio do Poder, cadaum investido deindependéncia funcional,
faz-se necessario um complexo de normas regimentais viabilizadoras da atuacdo de cada
membro e da instituicdo como um todo, que, em Ultima andlise, s8o normas indutoras da
unidade e limitadoras daindependéncia de cada membro (n&o quanto as suas convicgoes,
mas gquanto as suas atuacdes).

No Poder Judiciario, essa unidade, se ndo apresenta a mesma natureza e
caracteristicada do Ministério Publico, € bem maior que ado Legislativo, em decorréncia
do sistema de recursos. Com efeito, ao reformar umadeciséo proferidaem grau inferior, o
tribunal podera ndo apenas substituir aquela decisdo por outra (uniformizando, assim, a
atuacdo do Judiciério)®, mas também determinar ao juiz de grau inferior a prética de
certos atos, e de determinada forma, ou a abstencdo da préatica.

Diferentemente do que se pode conceber no Ministério Piblico, no Judicié&rio as
normas de consecucdo da unidade incidem mais sobre a estrutura da I nstituicéo que sobre
aatuacdo do agente. Este ndo € suscetivel de qualquer direcionamento ou metatragada por
Orgéo superior, no que diz respeito ao contetido de suas decisdes. Mas, em decorrénciado
sistema recursal, a unidade acaba impondo-se ao Judicidrio com mais forca e mais
centralizadamente ainda do que com relacdo ao Ministério Publico. E € de se observar,
ainda, que, semelhantemente ao Ministério Publico, nesse particular, e diferentemente do
gue ocorre no Legidativo e no Executivo, no Judiciério essa unidade impde-se em ambito
nacional .

O que no Ministério Publico € principio da unidade, no Judiciario € mecanismo
de uniformizagao?®.

20 No Ministério Plblico isso ocorre apenas nas hipéteses de arquivamento de inquérito penal ou civil publico.
2 Temos que a simula com efeito vinculante estéd em sintonia com esse mecanismo e ndo ofende o principio da
independéncia funcional do juiz, porque ai 0 que se tem é a interpretagdo prévia de uma norma pelo 6rgao
superior que, pelo mecanismo do recurso, teriamesmo o poder de fazé-lo no caso concreto. A siimulavinculante,
portanto, apenas antecipa o que seria realizado por meio do complexo mecanismo de recursos. Dai por que a
sumulando poderaveicular juizo sobre questdes de fatos, pois estas contém possibilidades mais amplas de juizos
que as questbes de direito. (Ndo se ignora a sutileza da diferenca entre questéo de fato e de direito, nem a
possibilidade de, por meio de pretensos juizos “objetivos’ sobre a norma, emitir-se uma particular visdo sobre o
Direito. Mas esses s80 problemasintrinsecos do préprio Direito, e ndo cabe aqui abordar os mecanismosdisponiveis
para contorné-los.)
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A inexisténciado principio daunidade quanto ao Judiciario decorre, entre outros,
dos seguintes fatores: 0 juiz ndo tem poder de iniciativa e, consequientemente, ndo dispde
de poder politico para decidir, previamente, sobre o interesse a ser tutelado, mas, ao
contrario, deve apenas dizer o direito em face dos interesses que |he sdo apresentados, a
jurisdicdo exerce-se, sempre, por meio de um processo, do qual participam osinteressados,
0 que nem sempre acontece com relacdo ao Ministério Publico, e sb raramente quanto ao
Poder Executivo; todos os atos dos membros do Poder Judiciario sdo fiscalizados direta e
especificamente pel os interessados, estando, em geral, sujeitos a recurso?.

5.2 A unidadeeaindivisibilidade

A indivisibilidade € um principio constitucional apenas parao Ministério Publico.
Mas, na prética, todo 6rgéo colegiado € informado por esse principio; portanto, ele se
aplicatambém ao Legidativo e ao Judiciario. No que se refere ao Executivo, porque é um
orgao cuja titularidade é unipessoal em cada ente federado, ndo se pode falar em
indivisibilidade.

Porém, enquanto no Ministério Publico o principio daindivisibilidade incide no
ato do membro, obrigando alngtituicéo, quanto ao Legidativo eao Judiciario aindivisibilidade
incide no ato da Instituicdo, obrigando a seus membros.

No Legidativo, cada agente politico, quer em relacéo arespectiva Casa, quer em
rel acao as casas | egidativas dos demais entes pol iti cos, age sob suainteiraresponsabilidade,
nao empenhando o érgdo ou ainstituicdo (Legidativo) do qual € membro. A indivisibilidade
da-se, apenas, quanto a decisdo final do colegiado, que representa 0 6rgéo, decisdo essa
gue, sendo a fusdo de diversos atos (votos), ndo podera jamais ser decomposta de forma
gue agueles atos voltem a ter existéncia propria: a sua existéncia e o seu valor juridico
extinguem-se no momento em que surge o todo, indivisivel.

Semel hantemente ocorre no Poder Judiciério. O juiz, quer pertenca a um Orgao
unipessoal, quer pertencaaum 6érgao col egiado, ao decidir, também ndo exprime, imediata
e definitivamente, a“vontade” do Poder Judiciério, conforme se da com o ato do membro
do Ministério Pablico; mas a decisdo do juiz apenas se tornaa“voz” do Judiciério apés a
manifestacdo de todos os membros do colegiado, se for 0 caso, e 0 transcurso do prazo em
que um outro 6rgdo poderiareformar adecisdo. O que“emprenha’ o Judici&rio ndo € o ato
do juiz, pessoafisica, mas adecisio do 6rgdo judicante. E certo que existe em cada ato ou
decisdo do juiz alguma forca vinculante do préprio Poder Judiciério, na medida em que é

2 Alvaro Augusto Ribeiro da Costa, referindo-se as garantias (principios) do MP, expressou: “Acho que, na
verdade, 0 que se deu ao Ministério Publico ndo foi o que foi dado a magistratura, porque essas garantias séo
garantias da funcdo, e o Ministério Publico, diferentemente da magistratura, tem ainiciativa do exercicio da sua
funcdo. Isso, portanto, da a ele um campo muito maior de atuagdo em que essas garantias vém a ser exercitadas.
Na verdade, e se se considerar também que a atuagdo do Ministério PUblico se faz, sim, perante o juizo, mas
também e cada vez mais extrajudicial mente, adimensdo dessas garantias, 0 ambito e 0 al cance delas € muito maior
do que o da magistratura, embora sejam nominalmente as mesmas” (Entrevista. Boletim Cientifico ESMPU, cit.,
p. 163).
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“representativa’ do 6érgédo a que pertence, dai dizer-se, em linguagem corriqueira, que o
juizsempre*re-presentd’ 0 Poder Judici&rio. Masessa“ re-presentacéo”, ou, mal Sadequadamente,
“presentacdo”, ndo corresponde aquela do membro do Ministério Pablico com relagdo a
sua Instituicdo, porque, neste, a presentacdo da-se imediata e inteiramente, no ato que se
pratica. O principio daindivisibilidade do Ministério Publico confere aseu membro grande
responsabilidade, por agir, imediata e irrevogavel mente, nos limites de sua atribuicdo, em
nome da I nstitui cdo. Exatamente paraisso, € indispensavel uma adequada regulamentacéo
desse principio, quer por leis processuais, quer por normas de atribuicéo de tarefas.

Conclui-se, assim, que, dentre os principios constitucionais do Ministério Publico,
o principio daindependéncia funcional é o que rege, de maneiraidéntica, todos os agentes
politicos do Estado. As nuancas quanto a aplicacéo desse principio aos diversos érgaos de
exercicio do Poder é consequiéncia das peculiaridades das funcdes de cada 6rgéo, e, ainda,
dos diferentes graus e naturezas da unidade que se exige desses 0rgdos, bem assim, dos
mecanismos juridico-formais utilizados para a viabilizagdo da unidade. Mas, na esséncia,
no que diz respeito a conviccdo do agente e a liberdade de sua atuacdo, € idéntica a
independéncia funcional de todos os agentes politicos, pois seuslimites sdo a Constitui céo
easleis.
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